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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
DECENAL. SÚMULA 83/STJ. EX-EMPREGADO APOSENTADO. PERMANÊNCIA NO PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. ART. 31 DA LEI N. 9.656/1988. DEFINIÇÃO ACERCA DAS 
CONDIÇÕES ASSISTENCIAIS E DE CUSTEIO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA COM 
AS ORIENTAÇÕES ESTABELECIDAS NO TEMA 1.034/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é decenal o prazo 
prescricional aplicável às hipóteses em que se discute a manutenção de ex-empregado em 
plano de saúde empresarial, observadas as mesmas condições da época do vínculo de 
trabalho. Precedentes.
2.  A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça sedimentou, sob o rito dos recursos 
repetitivos, a tese de que "o art. 31 da Lei n. 9.656/1998 impõe que ativos e inativos sejam 
inseridos em plano de saúde coletivo único, contendo as mesmas condições de cobertura 
assistencial e de prestação de serviço, o que inclui, para todo o universo de beneficiários, a 
igualdade de modelo de pagamento e de valor de contribuição, admitindo-se a diferenciação 
por faixa etária se for contratada para todos, cabendo ao inativo o custeio integral, cujo valor 
pode ser obtido com a soma de sua cota-parte com a parcela que, quanto aos ativos, é 
proporcionalmente suportada pelo empregador" (Tema n. 1.034/STJ).
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, tem 
incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
DECENAL. SÚMULA 83/STJ. EX-EMPREGADO APOSENTADO. PERMANÊNCIA NO PLANO 
DE SAÚDE COLETIVO. ART. 31 DA LEI N. 9.656/1988. DEFINIÇÃO ACERCA DAS 
CONDIÇÕES ASSISTENCIAIS E DE CUSTEIO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA COM 
AS ORIENTAÇÕES ESTABELECIDAS NO TEMA 1.034/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é decenal o prazo 
prescricional aplicável às hipóteses em que se discute a manutenção de ex-empregado em 
plano de saúde empresarial, observadas as mesmas condições da época do vínculo de 
trabalho. Precedentes.
2.  A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça sedimentou, sob o rito dos recursos 
repetitivos, a tese de que "o art. 31 da Lei n. 9.656/1998 impõe que ativos e inativos sejam 
inseridos em plano de saúde coletivo único, contendo as mesmas condições de cobertura 
assistencial e de prestação de serviço, o que inclui, para todo o universo de beneficiários, a 
igualdade de modelo de pagamento e de valor de contribuição, admitindo-se a diferenciação 
por faixa etária se for contratada para todos, cabendo ao inativo o custeio integral, cujo valor 
pode ser obtido com a soma de sua cota-parte com a parcela que, quanto aos ativos, é 
proporcionalmente suportada pelo empregador" (Tema n. 1.034/STJ).
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, tem 
incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ECONOMUS INSTITUTO DE 
SEGURIDADE SOCIAL contra decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 501-
508) assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
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SAÚDE. PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. SÚMULA83/STJ. EX-EMPREGADO 
APOSENTADO. PERMANÊNCIA NO PLANO DE SAÚDE COLETIVO. ART. 
31 DA LEI N. 9.656/1988. DEFINIÇÃO ACERCA DAS CONDIÇÕES 
ASSISTENCIAIS E DE CUSTEIO. ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA 
COM A ORIENTAÇÕES ESTABELECIDAS NO TEMA 1.034/STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 512-524), o insurgente defende, em resumo, a 
inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao caso dos autos, ao argumento de que a parte 
recorrida não pode ser integrada ao mesmo plano de saúde da época da vigência do 
vínculo de trabalho, porque o referido plano era subsidiado por seu ex-empregador, e a 
beneficiária não pretende contribuir com o valor integral da mensalidade.

Reitera, ainda, que pretensão da autora está fulminada pela prescrição, 
tendo em vista a incidência do prazo prescricional anual ou trienal.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 918-926 (e-STJ), na qual se postula a aplicação de multa 
processual em desfavor da  agravante.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pelo insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

No que concerne à prescrição da pretensão de manutenção do contrato de 
plano de saúde nas condições anteriormente vigentes, a Corte de origem entendeu 
pela incidência do prazo decenal, conforme as seguintes justificativas (e-STJ, fls. 283-
284; sem grifo no original):

 
A autora era funcionária do Banco Nossa Caixa, tendo se aposentado em 
2008, quando optou por ser mantida no plano de saúde do qual era 
beneficiária. Contudo, em fevereiro de 2009, ao solicitar um novo cartão de 
segurada, uma vez que o seu havia vencido, recebeu a informação de que 
havia sido excluída do plano.
Afasta-se, de pronto, a alegação de prescrição. O prazo prescricional a 
ser observado em casos como o dos autos é o de 10 (dez) anos 
previsto no art. 205 do Código Civil, pois não se trata de pretensão de 
reparação civil e sim de reintegração a plano ou seguro de saúde. Neste 
sentido precedente desta C. Câmara:
"Ação declaratória de obrigação de fazer com pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela Sentença de procedência Insurgência da requerida Não 
acolhimento Prescrição Não configuração Aplicação do prazo decenal à 
hipótese - Artigo 205 do Código Civil A pretensão do autor apenas surgiu 
com o seu desligamento do plano de saúde mantido pela requerida 
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[...]Recurso não provido." (Apelação nº 1008351-35.2016.8.26.0405, Rel. 
Des. Marcia Dalla Déa Barone, j. 17/07/2017). No mesmo sentido: Apelação 
nº 0410329-12.2009.8.26.0577, 9ª Câmara de Direito Privado, Rel. Des. 
Alexandre Bucci, j. 26/08/2014; STJ, AgRg no AREsp nº 112187/SP, 3ª 
Turma, Rel. Min. Sidnei Benetti, j. 19/06/2012.

Dessa forma, verifica-se que o acórdão recorrido está ajustado à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito do tema, no sentido de que é 
decenal o prazo prescricional para as hipóteses em que se discute a manutenção das 
mesmas condições do contrato de plano de saúde da época do vínculo empregatício, 
atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ, no ponto.

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. MANUTENÇÃO DE EX-EMPREGADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356 DO STF. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. PRAZO DECENAL. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não enseja a interposição de recurso especial matéria não debatida no 
acórdão recorrido e sobre a qual não tenham sido opostos embargos de 
declaração, a fim de suprir eventual omissão. Ausente o indispensável 
prequestionamento, aplicando-se, por analogia, a Súmula 356 do STF.
2. A Quarta Turma desta Corte já se manifestou no sentido de que "não se 
inicia o prazo prescricional enquanto não houver negativa ao beneficiário 
quanto ao direito de este se manter no plano de saúde" (AgInt no REsp 
1.656.298/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES, QUARTA TURMA, j. em 
20/02/2018, DJe de 27/02/2018).
3.Encontra-se consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
de que "o prazo prescricional aplicável em hipóteses em que se discute a 
manutenção das mesmas condições do contrato de seguro da época do 
vínculo de trabalho é de 10 (dez) anos" (AgRg no REsp 1.547.482/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. em 
20/10/2015, DJe de 27/10/2015).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.687.066/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 15/10/2021.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 
SÚMULA N. 568/STJ. PLANO DE SAÚDE. MANUTENÇÃO DE 
CONDIÇÕES. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. SÚMULA N. 568/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema" (Súm 568 do STJ).
2. Conforme o entendimento desta Corte, "o prazo prescricional aplicável em 
hipóteses em que se discute a manutenção das mesmas condições da 
época do vínculo de trabalho é de 10 (dez) anos" (AgRg no REsp 
1547482/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.439.011/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 26/10/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. MANUTENÇÃO DE EX-
EMPREGADO APOSENTADO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECENAL. ART. 
205 DO CC/02. PRECEDENTES. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento 
ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de que o prazo 
prescricional aplicável em hipóteses em que se discute a manutenção das 
mesmas condições da época do vínculo de trabalho é de 10 (dez) anos. 
Precedentes.
3. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele 
artigo de lei.
4. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AREsp n. 1.199.243/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 31/8/2018.)

Quanto ao mais, o colegiado estadual, mantendo a sentença de procedência 
do pedido inicial, entendeu que, nos termos do art. 31 da Lei n. 9.656/1998, é 
assegurado ao aposentado a manutenção no plano de saúde coletivo, com as mesmas 
condições de assistência médica e valores de contribuição em paridade com os 
empregados em atividade, desde que assuma o pagamento integral das mensalidades, 
com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 441-442; sem grifo no original):

 
Com a devida permissão, ante a faculdade concedida pelo art.1.030, II, do 
atual CPC e em face da decisão proferida pelo STJ nos Recursos Especiais 
1.816.482, 1.818.487 e 1.829.862, o posicionamento adotado pela turma 
julgadora deve ser mantido.
O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento processado sob o rito de 
recursos repetitivos, firmou as seguintes teses em relação ao tema aqui 
debatido (REsp 1.816.482, REsp 1.818.487 e REsp 1.829.862, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira Tema 1034):
"O art. 31 da lei 9.656/1998 impõe que ativos e inativos sejam inseridos em 
plano de saúde coletivo único contendo as mesmas condições de cobertura 
assistencial e de prestação de serviços, o que inclui para todo universo de 
beneficiários a igualdade de modelo de pagamento e de valor de 
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contribuição, admitindo-se a diferenciação por faixa etária se for contratada 
para todos, cabendo ao inativo o custeio integral, cujo valor pode ser obtido 
com a soma de sua cota-parte com a parcela que, quanto aos ativos, é 
proporcionalmente suportada pelo empregador.
O ex-empregado aposentado, preenchidos os requisitos do art. 31 da lei 
9.656/1998, não tem direito adquirido de se manter no mesmo plano privado 
de assistência saúde vigente na época da aposentadoria, podendo haver a 
substituição quanto a operadora e alteração do modelo de prestação de 
serviços, da forma de custeio e dos respectivos valores, desde que mantida 
a paridade com o modelo dos trabalhadores ativos e facultada a 
portabilidade de carências".
Com efeito, verifica-se do julgado acima que, da interpretação 
teleológica do artigo 31 da Lei nº 9.656/98, conclui-se que a intenção do 
legislador foi possibilitar ao usuário a permanência no plano de saúde, 
nas mesmas condições praticadas à época em que era empregado, 
assumindo, para tanto, o pagamento da parte antes subsidiada pela 
empregadora, pelos preços praticados pelos funcionários da ativa.
Assim, correto o v. acórdão, anteriormente proferido por esta C. 
Câmara:
"A autora já afirmou que pretende pagar o valor integral da 
mensalidade, de modo que qualquer argumento trazido pela ré esbarra 
na previsão legal do referido art. 31.
A ré afirma que a autora não é elegível para ser incluída no plano PLUS, 
do qual era beneficiária. Ocorre que não se trata de uma nova inclusão, 
mas sim de uma reinclusão e qualquer previsão contratual que 
contrarie a Lei nº 9.656/98 não pode prevalecer.
Quanto à tentativa de incluir a autora em outro plano, esta C. 3ªCâmara 
de Direito Privado já consolidou seu entendimento acercada correta 
interpretação do art. 31 da Lei nº 9.656/98, editando, sobre a matéria, o 
Enunciado nº 36 que se aplica inteiramente ao caso concreto: "É 
abusiva a inclusão do ex-empregado em plano/seguro saúde diverso 
daquele usufruído quando na ativa".(fl. 284).Destarte, deve ser mantido 
o acórdão que negou provimento à apelação interposta pela requerida.
Ante o exposto, pelo meu voto, o v. acórdão de fls. 282/285 fica MANTIDO.

Efetivamente, tal como decidido pelo colegiado estadual, esta Corte Superior 
consolidou entendimento, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, no sentido de 
que é vedada a estipulação de convênios distintos para funcionários ativos e inativos, 
os quais devem ser mantidos no plano coletivo, desde que suportem o valor integral da 
mensalidade.

Confira-se a ementa do referido precedente vinculante:
 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. EX-EMPREGADOS 
APOSENTADOS. PERMANÊNCIA NO PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
ART. 31 DA LEI N. 9.656/1988. DEFINIÇÃO ACERCA DAS CONDIÇÕES 
ASSISTENCIAIS E DE CUSTEIO. 
1. Delimitação da controvérsia Definir quais condições assistenciais e de 
custeio do plano de saúde devem ser mantidas a beneficiários inativos, nos 
termos do art. 31 da Lei n. 9.656/1998. 
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2. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015: 
a) "Eventuais mudanças de operadora, de modelo de prestação de serviço, 
de forma de custeio e de valores de contribuição não implicam interrupção 
da contagem do prazo de 10 (dez) anos previsto no art. 31 da Lei n. 
9.656/1998, devendo haver a soma dos períodos contributivos para fins de 
cálculo da manutenção proporcional ou indeterminada do trabalhador 
aposentado no plano coletivo empresarial." 
b) "O art. 31 da lei n. 9.656/1998 impõe que ativos e inativos sejam inseridos 
em plano de saúde coletivo único, contendo as mesmas condições de 
cobertura assistencial e de prestação de serviço, o que inclui, para todo o 
universo de beneficiários, a igualdade de modelo de pagamento e de valor 
de contribuição, admitindo-se a diferenciação por faixa etária se for 
contratada para todos, cabendo ao inativo o custeio integral, cujo valor pode 
ser obtido com a soma de sua cota-parte com a parcela que, quanto aos 
ativos, é proporcionalmente suportada pelo empregador." 
c) "O ex-empregado aposentado, preenchidos os requisitos do art. 31 da Lei 
n. 9.656/1998, não tem direito adquirido de se manter no mesmo plano 
privado de assistência à saúde vigente na época da aposentadoria, podendo 
haver a substituição da operadora e a alteração do modelo de prestação de 
serviços, da forma de custeio e os respectivos valores, desde que mantida 
paridade com o modelo dos trabalhadores ativos e facultada a portabilidade 
de carências." 
3. Julgamento do caso concreto: a) Inaplicabilidade do art. 30 da Lei n. 
9.656/1998, tendo em vista que o prazo de 10 (dez) anos disciplinado no art. 
31 do mesmo diploma encontra-se comprovado, decorrendo da somatória de 
todos os períodos de contribuição envolvendo várias operadoras de planos 
de saúde contratadas sucessivamente pelo ex-empregador. 
b) Ofensa ao art. 31 da Lei n. 9.656/1998 não caracterizada, tendo em vista 
que os empregados ativos e os ex-empregados inativos, conforme decidido 
pelo Tribunal de origem, devem encontrar-se vinculados a um único plano de 
saúde, sem distinções. 
c) Acolher as razões recursais com o propósito de modificar o contexto 
fático-probatório inserido no acórdão recorrido encontra óbice na Súmula n. 7 
do STJ. 
4. Recurso especial a que se nega provimento. 
(REsp n. 1.816.482/SP, Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda 
Seção, julgado em 9/12/2020, DJe 1/2/2021)
 

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. MANUTENÇÃO DO EX-EMPREGADO APOSENTADO. 
ART. 31 DA LEI N. 9.656/1998. DEFINIÇÃO ACERCA DAS CONDIÇÕES 
DE CUSTEIO. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ APRECIADO 
SOB O RITO DO JULGAMENTO REPETITIVO. TEMA N. 1.034/STJ. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM CONSENTÂNEO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
N. 284 DO STF.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp n. 
1.818.487/SP, sob a sistemática dos recurso repetitivos (Tema n. 1.034), 
firmou a seguinte tese jurídica: "o art. 31 da Lei n. 9.656/1998 impõe que 
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ativos e inativos sejam inseridos em plano de saúde coletivo único, contendo 
as mesmas condições de cobertura assistencial e de prestação de serviço, o 
que inclui, para todo o universo de beneficiários, a igualdade de modelo de 
pagamento e de valor de contribuição, admitindo-se a diferenciação por faixa 
etária se for contratada para todos, cabendo ao inativo o custeio integral, 
cujo valor pode ser obtido com a soma de sua cota-parte com a parcela que, 
quanto aos ativos, é proporcionalmente suportada pelo empregador".
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado por 
este Superior Tribunal de Justiça.
3. Demonstra-se deficiente a fundamentação quando as razões recursais 
estão dissociadas do decisum impugnado, incidindo, na espécie, o óbice da 
Súmula n. 284 do STF.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.920.005/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. DIREITO DE MANUTENÇÃO DOS EMPREGADOS INATIVOS 
NAS MESMA CONDIÇÕES DOS ATIVOS. ART. 31 DA LEI N. 9.656/1988. 
ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.818.487/SP (Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 1º/2/2021), 
firmou a seguinte tese jurídica: "O art. 31 da Lei n. 9.656/1998 impõe que 
ativos e inativos sejam inseridos em plano de saúde coletivo único, contendo 
as mesmas condições de cobertura assistencial e de prestação de serviço, o 
que inclui, para todo o universo de beneficiários, a igualdade de modelo de 
pagamento e de valor de contribuição, admitindo-se a diferenciação por faixa 
etária se for contratada para todos, cabendo ao inativo o custeio integral, 
cujo valor pode ser obtido com a soma de sua cota-parte com a parcela que, 
quanto aos ativos, é proporcionalmente suportada pelo empregador" (Tema 
nº 1034).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.988.949/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 

Desse modo, tal como enfatizado anteriormente, tendo em vista que o 
Tribunal de origem decidiu em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, não há justificativa para reformar o acórdão estadual, incidindo a Súmula 
83/STJ no caso. 

De outro lado, não merece ser acolhido o pedido de aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
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como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora examinada.

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto impugnado, permanece 
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.758.676 / SP
Número Registro: 2018/0198418-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10348181220168260224

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI E OUTRO(S) - SP173624
RECORRIDO : JANETE TAVARES RICCI DE SOUSA
ADVOGADOS : FABRÍCIO MICHEL SACCO - SP168551

LEANDRO DE PÁDUA POMPEU - SP170433
RICARDO CARICATTI DIVINO - SP312904

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADO : FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI E OUTRO(S) - SP173624
AGRAVADO : JANETE TAVARES RICCI DE SOUSA
ADVOGADOS : FABRÍCIO MICHEL SACCO - SP168551

LEANDRO DE PÁDUA POMPEU - SP170433
RICARDO CARICATTI DIVINO - SP312904

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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